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RESUMO 
 
A onda de escândalos contábeis ocorrida nos últimos anos, tanto no Brasil 
(Bancos Nacional, Santos e outros), quanto em outros países (Enron, Worldcom, 
Parmalat etc.), provocou a necessidade de leis severas para regular a governança 
das empresas. O trabalho objetiva mensurar a importância da implantação dos 
comitês de auditorias impostos pela Sarbanes-Oxley nos trabalhos dos auditores 
independentes de demonstrações contábeis das empresas brasileiras com ações 
nas bolsas de valores norte-americanas, baseado em pesquisa empírica com esses 
profissionais. A conclusão aponta que tais comitês impactarão positivamente os 
controles internos das sociedades e, consequentemente, os exames de auditoria 
sobre as demonstrações contábeis. 
 
 
PALAVRAS-CHAVE: Sarbanes-Oxley. Comitê de Auditoria. Auditoria 
Independente. Demonstrações Contábeis. Controles Internos. 



  

 
 
1. INTRODUÇÃO 

 
Em passado recente, grande comoção tomou conta do mundo corporativo 
mundial em decorrência da divulgação de variados tipos de fraudes e erros de 
natureza contábil, cometidos por gestores responsáveis pela divulgação das 
demonstrações financeiras de empresas de atuação global tais como a Enron, 
Xerox, WorldCom, Parmalat e outras, que ocasionaram significativos prejuízos 
para investidores, funcionários, fornecedores e outros stakeholders.  O Brasil não 
ficou à margem dessa catástrofe econômica, fornecendo exemplos na indústria 
bancária em momentos anteriores, concomitantes e posteriores a 2001 e 2002, 
tais como os ocorridos com os bancos: Nacional, Econômico, Noroeste e Santos.  
Os auditores independentes, por sua vez, foram alvos de acusações de conivência 
e conluio com os administradores dessas corporações e o mais notório exemplo 
dos respingos desses tipos de escândalos foi o pedido de falência solicitado pela 
Arthur Andersen - uma das maiores empresas de auditoria do mundo – em razão 
da perda de credibilidade enfrentada pelo envolvimento nas fraudes que 
cercavam as demonstrações financeiras da já citada Enron, a companhia gigante 
do setor elétrico norte-americano.  
A gravidade desses problemas alcançou importância tão relevante que os 
representantes políticos da maior economia do mundo promulgaram a lei 
denominada Sarbanes-Oxley Act of 2002 - conhecido pela abreviatura SOX, 
outorgando maiores poderes de fiscalização, regulamentação e punição aos 
agentes do mercado mobiliário para a U.S. Securities and Exchange Commission 
- SEC, o que provocou alterações significativas no ambiente empresarial, 
exigindo mudanças profundas na cultura organizacional das empresas de capital 
aberto norte-americanas e cujas ações são negociadas na Bolsa de Valores de 
Nova York (New York Stock Exchange - NYSE).    
Deloitte Touche Tohmatsu (2003), afirma que a SOX, reescreveu, literalmente, 
as regras relativas à divulgação e à emissão de relatórios financeiros para a 
governança corporativa. Constata-se, assim, que as melhores práticas de 
governança corporativa migram da condição de aspiração de investidores para a 
obrigatoriedade legal. 
Outros países, como a França e o Brasil, seguiram a brilhante iniciativa norte-
americana e emitiram subsequentemente leis e regulamentações legais de 
conteúdos similares, ou com o mesmo pretendido efeito nas suas corporações.   
A Lei Sarbanes-Oxley deve ser observada por todas as companhias cujas ações 
são negociadas nas bolsas americanas. No Brasil, há várias empresas que se 
encontram nesta situação, direta ou indiretamente, ou seja, mesmo as subsidiárias 
de uma matriz cujas ações são negociadas em bolsas americanas devem obedecer 
a esta lei.   
 
2. A SITUAÇÃO-PROBLEMA 

 
Para atender as exigências da SOX, as empresas brasileiras com registro no 
mercado de capitais dos Estados Unidos têm de implantar e cumprir diversas 
medidas de controle e disciplinamento voltadas para a eficácia da sua 
governança corporativa, dentre as quais pode ser destacado o processo de 



  

comunicação transparente e fidedigno com seus investidores, financiadores e 
outros agentes interessados no desempenho da entidade. 
A Seção 301 da Sarbanes-Oxley e as normas de governança corporativa emitidas 
pela Bolsa de Valores de Nova York determinam a formação e disciplinam o 
funcionamento de um Comitê de Auditoria. 
As principais incumbências destinadas a esse comitê são, além da seleção, a 
supervisão e avaliação dos trabalhos dos auditores independentes e auditores 
internos, para garantir a eficácia do desempenho destes e, consequentemente, 
seus reflexos positivos na integridade dos processos de controles internos e das 
informações por eles geradas para a tomada de decisão. 
A situação-problema que se apresenta, em decorrência dos fatos acima 
relacionados, pode ser assim enunciada: Qual a importância da atuação dos 
comitês de auditoria impostos pela Lei Sarbanes-Oxley nos trabalhos de 
auditoria independente das demonstrações contábeis das empresas brasileiras de 
capital aberto que atuam no mercado norte-americano?  
 
3. OBJETIVOS E CONTRIBUIÇÕES ESPERADAS 
 
Este trabalho tem como objetivo identificar os impactos mais relevantes 
esperados pelos auditores independentes de demonstrações contábeis em 
decorrência da implantação e atuação dos comitês de auditoria, que terão como 
principal incumbência estabelecer uma relação de monitoramento e debates com 
esses profissionais, a respeito dos seus trabalhos e de suas conclusões técnicas.  
A pesquisa capta as expectativas dos auditores independentes que opinam sobre 
demonstrações contábeis de empresas brasileiras que, por negociar títulos 
mobiliários nas Bolsas de Valores norte-americanas, estão sob os ditames da Lei 
Sarbanes-Oxley e, consequentemente, devem constituir comitês de auditoria, ou 
adaptar seus conselhos fiscais para tais funções. 
A dissertação sobre o referencial teórico pretende contribuir para a disseminação 
dos conhecimentos acerca das características e especificações das 
contemporâneas legislações norte-americanas e nacional, que regulam a 
implantação e o funcionamento dos comitês de auditoria e assemelhados 
brasileiros. Assim, será apresentada uma introdução à SOX, apontando para seus 
principais artigos, principalmente para aqueles relacionados ao Comitê de 
Auditoria e concluindo com uma visão expressa dos conceitos de controles 
internos das entidades. 
 
4. REFERENCIAL TEÓRICO  
 
4.1 – A LEI SARBANES-OXLEY 
 
Sancionada em julho de 2002 por George W. Bush, a Sarbanes-Oxley Act teve 
como objetivo fornecer uma resposta à avalanche de escândalos, fraudes e 
concordatas envolvendo grandes corporações, ocorridas a partir de 2000 na 
economia norte-americana, através, substancialmente, da ampliação dos poderes 
da SEC e incrementando consideravelmente o nível de responsabilidade da 
administração das empresas, além de introduzir a regulamentação da profissão de 
auditor independente. Segundo Borgerth (2006), o maior objetivo da edição da 
citada lei foi restaurar o “equilíbrio dos mercados por meio de mecanismos que 



  

assegurem a responsabilidade da alta administração de uma empresa sobre a 
confiabilidade da informação por ela fornecida.”.  A lei em tela, assim, mudou 
as regras da governança corporativa, principalmente com relação à divulgação e 
a emissão de relatórios financeiros. 
A regulamentação das novas normas de auditoria e a supervisão do seu 
cumprimento, pelos vários elementos do mercado de capitais, passou a ser de 
responsabilidade do Conselho de Supervisão de Assuntos Contábeis das 
Companhias Abertas (Public Company Accounting Oversight Board - PCAOB), 
com membros indicados pela SEC. 
As principais seções da Lei Sarbanes-Oxley, além da Seção 301 citada 
anteriormente, que se relacionam e disciplinam a função do Comitê de Auditoria 
são as seguintes: 
Seção 202 – Exigências para pré-aprovação: todos os serviços de auditoria e seus 
congêneres, prestados pelo mesmo auditor independente, para as companhias de 
capital aberto devem ser pré-aprovados pelo comitê e estes devem ser divulgados 
aos investidores em relatórios periódicos, bem como as políticas e os 
procedimentos pré-aprovados do Comitê de Auditoria. 
Seção 204 – Relatórios do Auditor para os Comitês de Auditoria: os auditores 
independentes devem relatar oportunamente ao Comitê de Auditoria da 
companhia, todas as políticas e práticas contábeis adotadas, todos os tratamentos 
alternativos das informações financeiras que foram discutidos com os diretores 
da companhia, assim como o tratamento recomendado por tais profissionais. 
Seção 205 – Confirmação de alterações: o significado de “Comitê de Auditoria” 
é o de um comitê - ou órgão equivalente - criado pelo Conselho de 
Administração de uma companhia, com a finalidade de supervisionar os 
processos de apresentação de relatórios financeiros e contábeis, assim como os 
serviços de auditoria das demonstrações financeiras das companhias. Caso o 
comitê não exista, todo o Conselho de Administração da companhia exercerá tal 
função. 
Seção 302 – Responsabilidade corporativa para relatórios financeiros: as 
confirmações trimestrais e anuais exigidas pelos CEO´s (Chief of Executive 
Officer) e diretores financeiros asseveram que os executivos que assinam têm 
transmitido ao auditor independente da companhia e ao Comitê de Auditoria: a) 
todas as deficiências no sistema ou na operação dos controles internos, que 
poderiam afetar adversamente os dados financeiros, assim como identificar os 
pontos fracos relevantes nos controles internos; b) alguma fraude, relevante ou 
não, que envolva a administração ou funcionários que tenham função 
significativa nos controles internos da companhia. 
Seção 404 – Divulgação sobre a eficácia dos controles internos sobre os 
relatórios financeiros: considerando aspectos como: a) a importância atribuída 
pelo Conselho de Administração para o completo atendimento do processo de 
avaliação de efetividade dos controles internos; b) o envolvimento dos auditores 
no processo de avaliação, bem como o escopo dos trabalhos e o possível impacto 
em seus relatórios; c) as ações implementadas, ou a implementar, para os casos 
de correção ou melhoria dos controles identificados como não efetivos. 
Seção 407 – Divulgação do Especialista Financeiro no Comitê de Auditoria: 
Tornar público: a) se o Comitê de Auditoria tem pelo menos um membro que 
seja um especialista financeiro, e, se não, o motivo da ausência; b) a 
independência da administração com relação ao relacionamento com auditores 



  

internos e externos; c) o envolvimento obrigatório do Comitê de Auditoria na 
revisão das demonstrações financeiras e as divulgações das análises da 
administração sobre os resultados. 
 
4.2 – ORGANIZAÇÃO DO COMITÊ DE AUDITORIA 
 
As exigências quanto à constituição dos comitês de auditoria variam entre os 
diversos países que já encamparam tal idéia, sendo que para alguns a 
implantação é compulsória e para outros é facultativa. As responsabilidades 
atribuídas ao comitê também diferem, já que se relacionam diretamente com a 
cultura do país e com as demandas específicas de cada companhia. 
O Comitê de Auditoria é um órgão vinculado, sempre, ao Conselho de 
Administração, sendo que seus membros podem ser, ou não, originários deste 
último. Há também a ocorrência de uma estrutura formada por um conselho 
único, com a participação de membros não-executivos. 
No Brasil, tem-se a figura legal do Conselho Fiscal exercendo a função de órgão 
de fiscalização dos administradores e de informação aos acionistas. Respeitando 
e contemporizando esta situação, a SEC conferiu a possibilidade do Conselho 
Fiscal das empresas brasileiras exercerem as funções de Comitê de Auditoria 
requerido pela lei Sarbanes-Oxley e, portanto, substituí-los, à opção da 
sociedade. 
A principal recomendação dos organismos normatizadores internacionais e 
nacionais é no sentido de que deve haver um envolvimento adequado de um 
membro independente na revisão dos relatórios financeiros da companhia e nos 
processos e controles que dão suporte a esses relatórios.  Recomendam, ainda, 
que o Comitê de Auditoria deve possuir um regimento interno por escrito (ou 
termos de referência) que ofereça um entendimento adequado de seu papel, 
estrutura, processos e requisitos pessoais e técnicos de seus membros.  O comitê 
deve rever, pelo menos anualmente, o seu regimento interno e recomendar ou 
propor mudanças ao Conselho de Administração para a devida aprovação. 
 
4.3 – FUNÇÕES E RESPONSABILIDADES DO COMITÊ DE 
AUDITORIA 
 
Há dois padrões clássicos adotados mundialmente pelas empresas: o modelo 
anglo-saxão e o modelo nipo-germânico. O primeiro deles é encontrado em 
empresas situadas nos Estados Unidos e Reino Unido, caracterizando-se pela 
participação acionária mais pulverizada e, portanto, de maior demanda por 
transparência de informações e controles; o segundo padrão é encontrado em 
empresas japonesas, alemãs e na maior parte dos países da Europa Continental, 
caracterizando-se pela maior concentração acionária, mas com investimentos de 
longo prazo. Apesar das diferenças geográficas e características, ambos os 
modelos se aproximam nos aspectos ligados aos objetivos de criação de valor 
para os acionistas e quanto às práticas necessárias para alcançá-los. 
O Comitê de Auditoria pode assumir os mais diversos formatos, desde os 
modelos norte-americanos, mais rigorosos, até as adaptações feitas, no caso 
brasileiro, a partir do Conselho Fiscal e das regras determinadas pelo Banco 
Central do Brasil para instituições financeiras. 



  

O Regimento Interno do Comitê de Auditoria do Banco do Brasil, por exemplo, 
define no seu artigo 1º a finalidade do Comitê de Auditoria como sendo: 
“I – assessorar o Conselho de Administração no que concerne ao exercício de 
suas funções de auditoria e fiscalização; 
II – supervisionar as atividades e avaliar os trabalhos de Auditoria Independente, 
e;  
III – supervisionar as atividades do Auditor Geral e avaliar os trabalhos de 
Auditoria Interna.” 
Independentemente de seu formato, as autoridades legislam com o objetivo de 
que o comitê desempenhe um papel fundamental na estrutura de controles 
internos da empresa em relação às demonstrações financeiras. De fato, é, por 
exemplo, esta a atuação que deve ser avaliada anualmente pela administração e 
pelos auditores independentes da empresa como parte das exigências da Seção 
404 da Lei Sarbanes-Oxley.  
 
4.4 – OS PODERES E AS RESPONSABILIDADES DO COMITÊ DE 
AUDITORIA 
 
O atual cenário brasileiro para a criação de comitês de auditoria está influenciado 
por diversas normas do Conselho Monetário Nacional - CMN aplicáveis aos 
conglomerados financeiros no Brasil, ou ainda, pelas práticas incentivadas pela 
Comissão de Valores Mobiliários - CVM, ou mesmo pela Bolsa de Valores de 
São Paulo - BOVESPA, bem como, quanto à obrigatoriedade da constituição 
desses comitês para atendimento às imposições da SEC.  
As determinações emanadas dessas autoridades, em suma, apontam as seguintes 
principais responsabilidades dos comitês de auditoria nas empresas: 
a) Nomeação dos auditores externos; 
b) Aprovação, ou não, dos serviços (non-audit) a serem contratados junto aos 
auditores externos; 
c) Recepção dos relatórios periódicos do auditor externo sobre, por exemplo, as 
políticas contábeis mais significativas, as alternativas para utilização de 
princípios contábeis e outros assuntos relevantes de caráter contábil;  
d) Resolução das disputas entre os auditores externos e a diretoria; 
e) Estabelecimento de procedimentos para recepção e tratamento de eventuais 
denúncias contra a administração.  O comitê, por exemplo, deve ter a autoridade 
e os recursos financeiros disponíveis necessários para a contratação de 
advogados e consultores, independentemente da autorização da diretoria 
executiva; 
e) Zêlo pela transparência e divulgação imediata de fatos contábeis e societários 
relevantes; 
f) Imposição de maior transparência com relação às transações off-balance sheet, 
e; 
g) Divulgação sobre a existência de um código de ética ou explicações sobre a 
razão de sua não-existência. 
 
4.5 – IMPLANTAÇÃO APROPRIADA DE CONTROLES INTERNOS 
  
Em conformidade com os ditames da SOX e em consonância com a atuação do 
Comitê de Auditoria, a companhia deve desenvolver e operar um sistema de 



  

controles internos que preencha quatro critérios básicos, sendo eles: objetividade, 
mensuração, integridade e pertinência. 
A estrutura de controles internos preconizada pelo Committee of Sponsoring 
Organizations of the Treadway Commission – COSO, segundo Antunes e Pereira 
(2006), se tornou um paradigma de mercado para todas as companhias abertas, 
principalmente porque os auditores independentes o utilizam como padrão para 
revisão do controle interno em seus trabalhos de emissão de parecer sobre 
demonstrações financeiras. 
Boyton, Johnson e Kell (2002) apresentam a definição estabelecida pelo COSO 
para Controles Internos: 

“Controles Internos são um processo operado pelo conselho de 
administração e outras pessoas, desenhado para fornecer segurança 
razoável quanto à consecução de objetivos nas seguintes categorias: 
 Confiabilidade de informações financeiras 
 Obediência (compliance) às leis e regulamentos aplicáveis 
 Eficácia e eficiência de operações” 

Como critério geral para a avaliação dos processos de controles internos, o 
modelo conhecido como COSO 1 recomenda que esta deva ser pontual ao longo 
do tempo, como por exemplo, mensal, trimestral ou anual. No modelo de um 
sistema de controle interno, a entidade em tela prevê a existência de cinco 
componentes inter-relacionados, quais sejam: 
 Ambiente de Controle: abrange toda a estrutura de controles internos – é o 

universo no qual todos os outros elementos existem, ou seja é à base da 
estrutura de controles internos. O Ambiente de Controle inclui conceitos 
como conduta, atitude, consciência, competência e estilo, que são itens 
intimamente relacionados à cultura da organização. Grande parte de sua 
força é extraída da conduta estabelecida pelo Conselho de Administração e 
pelos executivos da companhia. 

 Avaliação de Risco: envolve a identificação e a análise pela Administração 
dos riscos mais relevantes para a obtenção dos objetivos do negócio. No 
decorrer de uma avaliação de riscos, cada objetivo operacional é 
documentado e então cada risco que possa prejudicar ou impedir o alcance 
do objetivo é priorizado. 

 Atividades de Controle: são atividades desenvolvidas para direcionar 
especificamente cada objetivo de controle, visando atenuar os riscos 
identificados anteriormente. As atividades de controle são políticas, 
procedimentos e práticas adotados para assegurar que os objetivos 
operacionais sejam atingidos e as estratégias para mitigar riscos sejam 
executadas. 

 Informações e Comunicações: fornece suporte aos controles internos, 
transmitindo diretrizes do nível da Administração para os funcionários, em 
um formato e uma estrutura de tempo que lhes permitem executar suas 
atividades de controle com eficácia. O processo também poderia percorrer o 
caminho inverso, partindo dos níveis mais baixos da companhia para a 
Administração e para o Conselho de Administração, transmitindo as 
informações sobre os resultados, as deficiências e as questões geradas. 

 Monitoramento: processo para estimar e avaliar a qualidade dos controles 
internos durante avaliações contínuas e especiais. O monitoramento pode 



  

incluir tanto a supervisão interna quanto externa dos controles internos pela 
Administração, pelos funcionários ou pelas partes externas. 

Com o objetivo de facilitar a compreensão dos usuários, o COSO apresentou seu 
modelo de controle interno fazendo uso de um cubo, conforme pode se observar 
na Figura 1 abaixo: 
 

 

 

 COSO 1 
 

 

 

 

 

 

Figura 1 – Cubo do Modelo de Controle Interno – COSO 1 
 

5. METODOLOGIA DO ESTUDO 
 
A metodologia utilizada para a realização do presente trabalho contemplou uma 
pesquisa bibliográfica e uma pesquisa empírica de avaliação. 
A pesquisa bibliográfica possibilitou a fundamentação teórica para entendimento 
dos conceitos e implicações da Lei Sarbanes-Oxley e da implantação dos comitês 
de auditoria, fundamentais, portanto, para a análise do problema, enquanto que a 
pesquisa de avaliação possibilitou mensurar o impacto destes eventos nos 
processos de controles internos e nos trabalhos dos auditores independentes 
realizados em empresas brasileiras de capital aberto que negociam ações no 
mercado norte-americano.  
As técnicas de coleta de dados e informações da pesquisa empírica 
consubstanciaram-se na aplicação de um questionário composto de nove 
questões pertinentes para um público formado por auditores de renomadas 
empresas multinacionais de auditoria, com atuação no Brasil. 
A amostra contou com a colaboração de 32 profissionais atuando nas categorias 
de sênior, gerente e sócio-diretor responsável pela auditoria e a pesquisa foi 
conduzida nos meses de outubro e novembro de 2005.  
 
6. ANÁLISE DOS RESULTADOS DA PESQUISA 
 
A seguir, serão apresentados os enunciados das questões e os resultados e as 
análises realizadas a partir das respostas obtidas junto aos auditores 
independentes que se dispuseram a colaborar. 
6.1 – Questão: Os comitês de auditoria, determinados pelas normas da Lei 
Sarbanes-Oxley podem contribuir para aumentar a eficácia dos exames da 
auditoria independente? 



  

a) Sim. 
b) Não. 

 

Os Comitês de Auditoria, determinados pelas normas da 
Lei Sarbanes-Oxley podem contribuir para aumentar a 
eficácia dos exames da auditoria independente? 

94%

6%

Sim Não

          Quadro 1 – Os comitês de auditoria e a eficácia dos exames de auditoria. 

 
Para a primeira questão foram obtidas as seguintes proporções: 94% dos 
auditores (30 profissionais) consideram o Comitê de Auditoria uma ferramenta 
importante para o desenvolvimento dos trabalhos de auditoria sobre as 
demonstrações contábeis.  Somente 6% (2 entrevistados) acreditam que tal 
comitê não contribuirá nesse aspecto. 
 
6.2 – Questão: As empresas-clientes, auditadas sob sua responsabilidade e 
que negociam títulos mobiliários nos EUA, estão implementando o Comitê 
de Auditoria? 
a) Sim. 
b) Não. 
c) Não apresentam. 

 

As empresas-clientes, auditadas sob sua responsabilidade e 
que negociam títulos mobiliários nos EUA, estão 
implementando o Comitê de Auditoria? 

78%

6%
16% 

Sim Não Não apresentam

Quadro 2 – Implementação do Comitê de Auditoria nas empresas. 

Na segunda questão foram obtidas as seguintes respostas: 78% dos entrevistados 
(25 auditores) responderam que seus clientes estão implantando os comitês de 
auditoria exigidos pela SEC, 6% (2 entrevistados) responderam que seus clientes 



  

não estão implantando e os demais 16% (5 entrevistados) não auditam clientes 
com ações registradas nas Bolsas Norte-Americanas. 
 
6.3 Questão: Dentre os fatores abaixo indicados, indique os dois mais 
importantes na avaliação da eficácia de atuação do Comitê de Auditoria: 
a) independência dos membros do Comitê de Auditoria em relação à 
administração; 
b) clareza com a qual as responsabilidades do Comitê de Auditoria são 
articuladas e como o comitê e a administração entendem essas 
responsabilidades; 
c) a interação e o envolvimento do Comitê de Auditoria com os auditores 
independentes e os auditores internos; 
d) as interações e o envolvimento do Comitê de Auditoria com os membros 
principais da administração financeira, incluindo o diretor financeiro e o 
contador; 
e) As discussões que o Comitê de Auditoria realiza com a administração e com 
o auditor independente sobre questões pertinentes, incluindo aquelas que 
indicam um conhecimento das políticas e estimativas contábeis que requerem 
julgamento; 
f) A recepção do Comitê de Auditoria às questões levantadas pelo auditor 
independente, e; 
g) A recepção do Comitê de Auditoria às questões levantadas pelo auditor 
interno. 

Dentre os fatores abaixo indicados, indique os dois mais 
importantes na avaliação da eficácia de atuação do Comitê de 
Auditoria.  

42%

16%9%
2% 

31% 0%0%

A B C D E F G

Quadro 3 – Fatores importantes na avaliação do Comitê de Auditoria 

 
Foram obtidas as seguintes respostas para esta questão: 42% (27 entrevistados) 
acreditam que a independência dos membros do Comitê de Auditoria com 
relação à administração é importante; 16% (10 entrevistados) acreditam na 
responsabilidade do Comitê de Auditoria e clareza; 9% (6 entrevistados) 
acreditam na interação entre Comitê de Auditoria, auditoria interna e externa; 2% 
(1 entrevistado) acredita na interação entre o comitê e a alta administração; 31% 
(20 entrevistados) acreditam nas discussões entre o Comitê de Auditoria, o 
auditor externo e a alta administração; e nenhum entrevistado optou pelas 
alternativas f e g. 
 



  

6.4 Questão:  O Conselho Fiscal tem know-how para atuar como Comitê de 
Auditoria? 
a) Sim. 
b) Não. 
 

O Conselho Fiscal tem know-how para atuar como Comitê 
de Auditoria? 

34%

66%

Sim Não 
 

Quadro 4 – Know-how do Conselho Fiscal para atuar como 
      Comitê de Auditoria. 

 
Neste quesito foram constatados os seguintes resultados: 34% (11 entrevistados) 
acreditam que o Conselho Fiscal possui know-how para atuar como Comitê de 
Auditoria e 66% (21 entrevistados) acreditam que o Conselho Fiscal não 
apresenta conhecimento suficiente para atuar na função do Comitê de Auditoria. 
 
6.5 Questão: Os investidores poderão sentir mais segurança nas empresas 
que constituírem o Comitê de Auditoria? 
a) Sim. 
b) Não. 
 

Os investidores poderão sentir mais segurança nas empresas 
que constituírem o Comitê de Auditoria? 

 

91% 

9%

Sim Não 
 

               Quadro 5 – Segurança dos investidores nas empresas 
       com comitês de auditoria. 

 
Constatou-se que 91% (29 entrevistados) acreditam que os investidores sentirão 
maior segurança nas empresas que constituírem Comitê de Auditoria, enquanto 
que 9% (3 entrevistados) não acreditam que os investidores estarão mais seguros 
com as empresas que adotarem tal medida. 



  

 
6.6 – Questão: Dentre as opções abaixo, qual empresa poderia dar maior 
onforto quanto ao processo de auditoria? 

ditoria bem definido; 
definido atuando como 

 Fiscal atuando como Comitê de Auditoria. 

             
             

enhum entrevistado optou pela 
lternativa “a”; 78% (25 entrevistados) sentem maior conforto auditando as 

c
a) A empresa que não apresenta Comitê de Auditoria; 
b) A empresa que apresenta um Comitê de Au
c) A empresa que apresenta um Conselho Fiscal bem 
Comitê de Auditoria; 
d) Qualquer empresa, independentemente de apresentar ou não Comitê de 
Auditoria ou Conselho

 
   Quadro 6 – Empresa que proporciona maior conforto 
                       ao processo de auditoria. 

Dentre as opções abaixo, qual empresa poderia dar maior 
conforto quanto ao processo de auditoria?

0%

78%

16% 6%

A B C D

 
A sexta questão obteve as seguintes respostas: n
a
empresas que apresentam um Comitê de Auditoria bem definido; 16% (5 
entrevistados) sentem maior conforto auditando empresas com conselhos fiscais 
bem definidos e atuando como Comitê de Auditoria; e 6% (2 entrevistados) 
sentem conforto auditando empresas que apresentam Conselho Fiscal ou Comitê 
de Auditoria. 
 
6.7 Questão: As determinações da lei Sarbanes-Oxley auxiliarão nos 

abalhos de auditoria independente de demonstrações contábeis? 

 
Quadro 7 -  Auxílio da lei Sarbanes-Oxley nos trabalhos de auditoria. 

tr
a) Sim. 
b) Não. 

As determinações da lei Sarbanes-Oxley auxiliarão nos 
trabalhos de auditoria independente de demonstrações 
contábeis? 

100%

0%

Sim Não



  

 
Todos 
auxiliará na re
 
6.8 

os profissionais entrevistados concordaram que a lei Sarbanes-Oxley 
alização dos trabalhos de auditoria. 

Questão: Qual o impacto da lei Sarbanes-Oxley nos trabalhos de 
a efetuados em seus clientes? Justifique a resposta. 
o 5 entrevistados que se abstiveram de responder por não apresentar 

es registrados na SEC, os 27 profissionais restantes indicaram que a lei 
-Oxley impactará diretamente nos trabalhos cujo escopo seja a 

risco dos controles internos da companhia. Em suma, justificaram 
gerará maior grau de confiança com relação aos testes de auditoria 

rios para a validação dos saldos contábeis, uma vez que a quantidade de 

auditori
Excluind
client
Sarbanes
avaliação de 
que tal fato 
necessá
testes su s 
internos fo

bstantivos diminuirá quando o grau de confiança sobre os controle
r julgado de nível alto. 

 
6.9 Questão: Em sua opinião, qual o perfil ideal dos membros de um Comitê 
de Auditoria? 
Os entrevistados apontaram as seguintes características que compõem o perfil 

o negócio; visão 

rasileiras que negociam títulos mobiliários nas 

ompanhia e com seus 
tores independentes, interagindo fortemente com estes últimos e com os 

bém, que os comitês sejam formados, 
rincipalmente, por profissionais independentes, íntegros, éticos, com um 

omitês de auditoria, ou a realização de novas abordagens sobre 
tal assunto, uma vez que a determinação legal e a atuação desses comitês são de 

ideal dos membros componentes de um Comitê de Auditoria: independente da 
administração da empresa; integridade; ética; conhecimento d
crítica; capacitação profissional (contábil, financeira, legislativa e de auditoria); 
autonomia e transparência nos trabalhos realizados. 
 

7. CONCLUSÃO E SUGESTÕES 
 
A pesquisa empírica realizada junto a profissionais que atuam em renomadas 
empresas de auditoria independente e que opinam sobre as demonstrações 
ontábeis de companhias abertas bc

Bolsas de Valores norte-americanas, apontou que a implantação dos comitês de 
auditoria nestas entidades, em obediência ao preconizado pela lei Sarbanes-
Oxley, se constituem em ferramentas de fundamental importância para auxílio na 
gestão da entidade e, em conseqüência, trarão maior segurança e transparência 
para os investidores, para os stakeholders e para os próprios auditores 
independentes.    
A expectativa dos entrevistados é que os comitês de auditoria discutam as 

uestões relevantes pertinentes com a Administração da cq
audi
auditores internos.  Esperam, tam
p
profundo conhecimento do negócio e com capacitação técnica para exercerem 
tais funções. 
Firmaram a crença, ainda, de que o nível de conhecimento dos processos de 
controles internos que os auditores independentes normalmente possuem como 
base para a avaliação dos riscos de auditoria, deverá ser incrementado, não 
somente em razão dos ditames da citada lei, como também pelo maior 
relacionamento e interação com os comitês de auditoria.  
Recomenda-se a continuidade desta pesquisa, desta feita mensurando a efetiva 
implantação dos c



  

caráter muito recente e, portanto, pouco se conhece a respeito dos efeitos, 
benefícios e outros aspectos pertinentes a tal fenômeno.     
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	A metodologia utilizada para a realização do presente trabalho contemplou uma pesquisa bibliográfica e uma pesquisa empírica de avaliação.

